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6. O controle de constitucionalidade das leis e dos atos
normativos. Conceito. Natureza. Espécies. A Ação Declaratória de
Constitucionalidade e a Ação Direta de Inconstitucionalidade. A Ação
de Inconstitucionalidade por Omissão. Ação de Descumprimento de
Preceito Fundamental.

7. Funções essenciais à justiça. Do Ministério Público. Da
Advocacia e da Defensoria Pública. Da Advocacia-Geral da União.
Da Administração Púbica. Princípios e Disposições Gerais. Dos ser-
vidores civis e militares. Acumulação remunerada. Garantias. Res-
ponsabilidade jurídica das pessoas públicas.

8. Da defesa do Estado e das instituições democráticas. O
Estado de Defesa e o Estado de Sítio. Das Forças Armadas. Da
Segurança Pública. Nacionalidade. Direitos políticos e partidos po-
líticos. Alistamento. Elegibilidade e inelegibilidade. Suspensão e per-
da dos direitos políticos. Sufrágio: natureza e forma.

9. Processo eleitoral. Plebiscito. Referendum. Iniciativa po-
pular. Direitos e garantias individuais. O rol da Constituição bra-
sileira. Direitos explícitos e implícitos. Classificação dos direitos ex-
plícitos. Abuso de direito individual ou político.

10. Direito de propriedade. Função social da propriedade.
Desapropriação por necessidade ou utilidade pública. Desapropriação
por interesse social. Desapropriação judicial. Usucapião. Regime das
jazidas. Direito urbanístico. Ordem Econômica. Princípios. Interven-
ção no domínio econômico. Formas e limites de intervenção. Re-
pressão do abuso do poder econômico. Empresa pública e sociedade
de economia mista. Da comunicação social. O planejamento na ordem
constitucional. Os direitos constitucionais dos trabalhadores. Orga-
nização sindical. Família, Educação e Cultura. Da Ciência e da Tec-
nologia. Da criança, do adolescente e do idoso.

DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Administração Pública como função do Estado. Princípios

regentes do Direito Administrativo - constitucionais e legais, ex-
plícitos e implícitos. A reforma do Estado brasileiro. Os quatro se-
tores e suas características. A publicização do terceiro setor (as or-
ganizações sociais e as OSCIPS).

2. Administração Direta (órgãos públicos: conceito, espécies,
regime); Administração Indireta: Autarquias, Fundações Públicas, So-
ciedades de Economia Mista e Empresas Públicas. Principais ca-
racterísticas de cada e regime jurídico. O regime das subsidiárias.
Direito Administrativo Econômico. As formas de intervenção do Es-
tado. Os princípios constitucionais da ordem econômica e a criação
de sociedades de economia mista e empresas públicas.

3. Direito Administrativo Regulador. Agências: Reguladoras
e Executivas. O regime jurídico das Agências Reguladoras: natureza
jurídica, características, contrato de gestão, pessoal e poder norma-
tivo. A concessão de serviços. Conceito, características. Direitos do
concedente e do concessionário. Equilíbrio do contrato. Formas de
extinção. As permissões e autorizações. As parcerias da Adminis-
tração Pública. Parcerias público-privadas.

4. Formas de intervenção do Estado na propriedade. Li-
mitações administrativas, tombamento, requisição, servidão e desa-
propriação. Fundamentos e requisitos constitucionais para as desa-
propriações. Espécies de desapropriações. Desapropriações por uti-
lidade ou necessidade pública ou por interesse social, desapropriações
por interesse social para fins de reforma agrária. O art. 243 da CF/88.
Retrocessão. Desapropriação indireta. Procedimento expropriatório.

5. Responsabilidade civil do Estado e dos prestadores de
serviços públicos. Conceito e teorias. A responsabilidade por ação e
por omissão. Evolução histórica no Direito brasileiro. Elementos. A
reparação do dano. Ação regressiva e litisconsórcio. Responsabilidade
administrativa, civil e penal do servidor.

6. Servidores públicos. Regime constitucional. Regimes ju-
rídicos: o servidor estatutário e o empregado público. Cargos e Fun-
ções. Direitos e deveres dos servidores estatutários. Regime previ-
denciário do servidor estatutário. Normas e princípios constitucionais.
As regras de transição. O novo regime previdenciário. O sistema de
previdência complementar. Regime e processo disciplinar.

7. Ato administrativo. Conceito. Regime jurídico. Espécies.
Elementos e requisitos. Vícios dos atos administrativos. Principais
classificações dos atos administrativos. Procedimento administrativo.
Fundamentos constitucionais. Controle dos atos da Administração.
Controle administrativo e jurisdicional. Limites do controle juris-
dicional. O controle da Administração Pública pelos Tribunais de
Contas. Formas, características e limites. Mandado de Segurança.
Ação Popular. Ação Civil Pública. Improbidade administrativa.

8. Licitações. Fundamento constitucional. Conceito e mo-
dalidades. O regime de licitações e alterações. Dispensa e inexi-
gibilidade. Revogação e anulação, hipóteses e efeitos. Pregão e con-
sulta. O Registro de preços. Contratos administrativos: conceito e
características. Invalidação. Principais espécies de contratos admi-
nistrativos. Inexecução e rescisão dos contratos administrativos.

9. Poder Regulamentar. Regulamentos administrativos de
execução e autônomos. O poder normativo não legislativo e o prin-
cípio da legalidade. Regulamentação e regulação. Análise do art. 84
da CF/88 quanto aos limites do poder regulamentar. Poder de Polícia.
Conceito. Características. Origem e função. Limites, extensão e con-
trole. Poder de polícia e regulação. Distinções.

10. Domínio público. Conceito. Bens públicos. Conceito e
características, regime e espécies. Regime jurídico dos recursos mi-
nerais. Terras devolutas. Terrenos de marinha e seus acrescidos.

11. Sistema Financeiro de Habitação.
DIREITO PENAL
1. Introdução ao Direito Penal. Conceito; caracteres e função

do Direito Penal. Princípios básicos do Direito Penal. Relações com
outros ramos do Direito. Direito Penal e política criminal. Crimi-
nologia. Crimes contra a pessoa. Crimes de Imprensa. Crimes de
manipulação genética. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a
propriedade imaterial: crimes contra a propriedade intelectual e cri-
mes contra o privilégio de invenção, contra as marcas e patentes e de
concorrência desleal.

2. A lei penal: características; fontes; interpretação; vigência
e aplicação. Lei penal no tempo e no espaço. Imunidade. Condições
de punibilidade. Concurso aparente de normas. Crimes contra a Ad-
ministração Pública. Crimes de responsabilidade. Crimes de abuso de
autoridade. Crimes nas licitações e contratos da Administração Pú-
blica.

3. Teoria geral do crime: conceito; objeto; sujeitos; conduta;
tipicidade; culpabilidade. Bem jurídico. Tempo e lugar do crime.
Punibilidade. Erro. Concurso de crimes e crime continuado. Crimes
contra a organização do trabalho. Crimes contra o sentimento re-
ligioso e contra o respeito aos mortos. Crimes contra os costumes
(Código Penal). Crime de corrupção de menores. Crimes contra a
criança e o adolescente. Crimes contra a família. Estatuto do idoso.
Crimes de produção, uso e tráfico ilícito de entorpecentes e drogas
afins.

4. Concurso de agentes: autoria e participação. Conduta de-
lituosa. Resultado. Relação de causalidade. Imputação. Direitos hu-
manos. Crimes de genocídio. Crime contra o funcionamento do Con-
selho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. Crimes contra os
índios. Crimes resultantes de preconceito de raça e de cor. Crimes
contra portadores de deficiência física. Crimes de tortura. Crimes
contra a fé pública.

5. Teoria do tipo. O tipo do crime doloso e o tipo do crime
culposo. Crime qualificado pelo resultado e crime preterdoloso. Erro
de tipo. Classificação jurídica dos crimes. Crimes comissivos e crimes
omissivos. Crimes de dano e de perigo. Punibilidade: causas de ex-
tinção da punibilidade. Iter criminis. Consumação e tentativa. De-
sistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento pos-
terior. Crime impossível. Crimes hediondos.

6. Ilicitude. Causas de exclusão da ilicitude: estado de ne-
cessidade; legítima defesa; estrito cumprimento do dever legal; e
exercício regular de direito. Crimes na exploração e na utilização de
energia nuclear. Crimes contra a segurança nacional. Crimes relativos
a minas terrestres antipessoais. Crimes de lavagem ou ocultação de
bens, direitos e valores.

7. Teoria geral da culpabilidade: fundamentos; conceito; ele-
mentos; e conteúdo. Princípio de culpabilidade. Culpabilidade e pena.
Causas de exclusão da culpabilidade. Imputabilidade. Erro de proi-
bição. Crimes contra o serviço postal e o serviço de telegrama. Cri-
mes contra os serviços de telecomunicações. Infrações penais no
estatuto do estrangeiro. Crimes contra a seguridade social.

8. Direito penal e Constituição. A parte especial do Código
Penal e os crimes em espécie. Elementares e circunstâncias. Causas
de aumento e de diminuição das penas. A proteção de acusados ou
condenados colaboradores. Crimes contra o sistema financeiro. Cri-
mes contra o mercado de capitais.

9. Teoria geral da pena. Cominação das penas. Penas pri-
vativas de liberdade. Penas restritivas de direitos. Regimes de pena.
Pena pecuniária. Medidas de segurança. Aplicação da pena. Os fins
da pena. Livramento condicional e suspensão condicional da pena.
Efeitos da condenação. Execução penal. Crimes contra a incolumi-
dade pública. Crimes na direção de veículos automotores. Crimes
contra a paz pública. Ações praticadas por organizações criminosas.
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Trans-
nacional. Armas de fogo.

10. Direito Penal Econômico. Bem jurídico supraindividual.
Responsabilidade penal das pessoas jurídicas. Crimes contra o meio
ambiente. Crimes contra a economia popular. Crimes contra as re-
lações de consumo no Código de Defesa do Consumidor. Crimes
contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de con-
sumo. Crimes contra a ordem econômica e o Sistema de Estoques de
Combustíveis.

11. Lei de entorpecentes.
DIREITO PROCESSUAL PENAL
1. Conceito. Finalidade. Caracteres. Princípios gerais. Fontes.

Repartição constitucional de competência. Garantias constitucionais
do processo. Aplicação da lei processual penal. Normas das con-
venções e dos tratados de Direito Internacional relativos ao Processo
Penal e tratados bilaterais de auxílio direto. Convenção da ONU
contra a corrupção. Cooperação Internacional - Tratados bilaterais
celebrados pelo Brasil em matéria penal.

2. Persecução Penal. Inquérito e ação penal. Procedimento.
Garantias do investigado. Atribuições da autoridade policial. Inter-
venção do Ministério Público. Outros meios de colheita de indícios da
infração. Sujeitos do processo. Juiz. Ministério Público. Acusado e
seu defensor. Assistente. Curador do réu menor. Auxiliares da justiça.
Assistentes. Peritos e intérpretes. Serventuários da justiça. Impedi-
mentos e suspeições. Instrumentos legais de obtenção de prova: de-
lação premiada, infiltração de agente policial em organizações cri-
minosas, ação controlada.

3. Jurisdição. Competência. Conexão e continência. Preven-
ção. Questões e procedimentos incidentes. Competência da Justiça
Federal dos Tribunais Regionais, do STJ e do STF. Perpetuatio ju-
risdictionis. Conflito de competência. Procedimento da ação penal
originária nos tribunais.

6. Prisão. Flagrante. Temporária. Preventiva. Decorrente de
pronúncia, decorrente de sentença. Princípio da necessidade, prisão
especial, prisão albergue, prisão domiciliar e liberdade provisória.
Fiança. Execução das penas e das medidas de segurança. Execução
penal: evolução e regressão, regimes de cumprimento da pena e
incidentes; suspensão condicional da pena; livramento condicional;
graça; indulto; anistia; reabilitação. Incidentes da execução. Remição.
Inclusão e transferência de presos para presídios federais (Resolução
CJF).

7. Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. Cartas
rogatórias. Homologação de sentença estrangeira. Extradição. Expul-
são. Deportação. Recursos. Disposições gerais. Apelação. Recurso em
sentido estrito. Protesto por novo júri. Embargos infringentes e de
nulidade. Carta testemunhável. Recurso especial e extraordinário.
Agravo em execução penal. Coisa julgada. Revisão criminal.

8. Nulidades. Rol legal. Súmulas dos Tribunais Superiores.
Habeas corpus. Competência. Natureza jurídica. Cabimento. Requi-
sitos. Legitimidade. Objeto. Procedimento. Mandado de segurança em
matéria penal. Cautelar em matéria penal.

9. Juizados Especiais Federais Penais. O Conciliador. Quebra
de sigilo: requisitos e limites. Quebra de sigilo fiscal, bancário e de
dados. Interceptações de comunicação.

10. Processo nos crimes: de abuso de autoridade, de en-
torpecentes, de falência, de responsabilidade dos funcionários pú-
blicos, contra a honra.

DIREITO CIVIL
1. Lei de Introdução ao Código Civil. Pessoas naturais: per-

sonalidade e capacidade. Direitos da personalidade. Morte presumida.
Ausência. Tutela. Curatela. Pessoas jurídicas: conceito. Classificação.
Registro. Administração. Desconsideração da personalidade jurídica.
Associações. Fundações.

2. Domicílio. Bens. Negócios jurídicos: conceito. Represen-
tação. Condição. Termo. Encargo. Defeitos. Invalidade. Atos jurídicos
lícitos e ilícitos.

3. Prescrição e decadência. Prova.
4. Obrigações: conceito. Elementos Constitutivos. Modali-

dades. Transmissão. Adimplemento e extinção. Inadimplemento.
5. Contratos em geral: teoria geral dos contratos. Princípios.

Elementos constitutivos. Pressupostos de validade. Revisão. Extin-
ção.

6. Contratos em espécie: compra e venda. Permuta. Contrato
Estimatório. Doação. Locação. Empréstimo. Prestação de serviço.
Empreitada. Depósito. Mandato. Comissão. Agência e distribuição.
Corretagem. Transporte. Seguro. Constituição de renda. Jogo e apos-
ta. Fiança. Transação. Compromisso. Atos unilaterais: promessa de
recompensa. Gestão de negócios. Pagamento indevido. Enriqueci-
mento sem causa.

7. Responsabilidade civil. Elementos. Responsabilidade por
fato de outrem. Responsabilidade por fato da coisa. Teorias subjetiva
e objetiva da responsabilidade civil. Dano moral e material. Inde-
nização.

8. Posse. Definição. Natureza jurídica. Classificação de pos-
se. Aquisição da posse. Efeitos da posse. Composse. Proteção pos-
sessória. Perda da posse. Propriedade. Definição. Elementos. Clas-
sificação. Extensão da propriedade. Restrições à propriedade. Aqui-
sição ou constituição da propriedade. Propriedade imóvel. Proprie-
dade móvel. Propriedade resolúvel e fiduciária. Perda da propriedade
móvel e imóvel. Função social da propriedade. Política agrícola e
reforma agrária.

9. Superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Penhor.
Hipoteca. Registros Públicos. Estatuto da Terra.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Jurisdição: natureza, conceito, características, espécies, a

problemática da jurisdição voluntária, princípios, estrutura constitu-
cional (Poder Judiciário, organização judiciária, atividade jurisdicio-
nal, atividades essenciais à Justiça), equivalentes jurisdicionais (au-
totutela, autocomposição, mediação e arbitragem). Jurisdição cons-
titucional propriamente dita (controle judicial de constitucionalidade e
suas espécies: ação direta de inconstitucionalidade interventiva, ação
direta de inconstitucionalidade, ação de inconstitucionalidade por
omissão, ação declaratória de constitucionalidade, arguição de des-
cumprimento de preceito fundamental, respectivos natureza, concei-
tos, características, hipóteses de cabimento, detalhes de procedimen-
to); jurisdição constitucional das liberdades e seus principais me-
canismos (habeas corpus no processo civil, mandado de segurança
individual e coletivo, mandado de segurança, habeas data, ação po-
pular, ação civil pública), respectivos natureza, conceitos, hipóteses
de cabimento, detalhes procedimentais.

2. Competência: conceito, critérios de distribuição, espécies;
identificação do foro competente; modificações (conexão, continên-
cia, prevenção), perpetuatio jurisdictionis, conflitos positivos e ne-
gativos; competência interna e internacional (concorrente e exclu-
siva), homologação de sentença estrangeira. Competência da Justiça
Federal. Ação: classificação das ações e critérios identificadores. De-
fesa: natureza, conceito, espécies; sua inserção entre as bases fun-
damentais do Direito Processual. Processo: natureza, conceito, pres-
supostos, início, suspensão e fim, classificação (problemática da dis-
tinção entre as espécies processuais e a atual visão sincrética), prin-
cípios informativos, gerais e específicos.

3. Sujeitos do processo: o juiz, sua atuação e poderes, im-
pedimento e suspeição; parte e respectivos conceitos material e pro-
cessual, espécies, representação, legitimação ordinária e extraordi-
nária; sujeitos especiais do processo; o Ministério Público, sua atua-
ção como parte e fiscal da lei, impedimento e suspeição; a advocacia,
privada e estatal, inclusive a defensoria pública. Deveres das partes,
seus procuradores e demais partícipes do processo; substituição e
sucessão de partes e procuradores. Representação técnica. Litiscon-
sórcio: conceito, espécies, a problemática da unitariedade e da ne-
cessariedade. Intervenção de terceiros: conceito de terceiro, classi-
ficação das modalidades interventivas, figuras típicas (assistência

4. Questões e processos incidentes. Questões prejudiciais.
Exceções. Medidas assecuratórias: sequestro, hipoteca legal e arresto.
Incidentes de falsidade e de insanidade mental do acusado. Res-
tituição das coisas apreendidas. Perdimento. Provas. Procedimento
probatório. Classificação. Prova testemunhal. Documental. Material.
Ônus. Presunções. Indícios. Valoração. Provas ilícitas.

5. Processo: finalidade, pressupostos e sistemas. Procedi-
mentos: crimes apenados com reclusão; crimes apenados com de-
tenção; contravencional; crimes de abuso de autoridade; crimes de
responsabilidade; crimes contra o meio ambiente; entorpecentes; cri-
mes contra a economia popular; crimes de imprensa; crimes contra o
sistema financeiro nacional; homicídio e lesão corporal culposos; júri;
crimes contra a honra. Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais -
aplicação na Justiça Federal. Atos processuais. Forma. Lugar. Tempo.
Despachos. Decisões interlocutórias. Sentenças. Comunicações, for-
ma, lugar, prazo. Citações e intimações. Revelia. Fixação da pena.
Nulidades.
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